
PREFETTURA OO MUNICIPIO DF MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco,86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Monte Azul Paulista, 03 de Setembro de 201 9

Ollcio n' 319/2019

Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, o Proleto de Lei,

o qual dispÕe sobre AUTORIZAÇÃO para abertura de Crédito Adicional Especial, para o exercício

Íinanceiro de 2.019.

O presente projeto de lei n" 921 de 03 de selembro de 2.019, tem a

finalidade de solicitar autorizaÇâo para abertura de crédito especial, para execução do convênio

sJc/FtD 50/2019 , firmado com a Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de Sáo Paulo, através

do Fundo Estadual de Defesa dos lnteresses Difusos - FID no valor dê R$ 706.959,02 (Setecentos e

seis mil, novecêntos e cinquênta e nove reais e dois centavos), sendo que R$ 613.252,89

(Sêrscenúos e treze mil, duzentos e cinquenta e dors rear:s e oitenta e nove centavos) com

recurso estadual e R$ 93.706,13 (Noventa e três mil, seúecenÍos e sers reais e treze centavos\

com recursos próprios, destinados exclusivamente a construção Barracão de Reciclagem -
RECICLAZUL,

Por tratar a matéria de relevante interesse público, solicitamos que

seja marcada sessão extraordináÍia paÍa votação em regime de urgência.

Atenciosamente,

dos ntos
do Mun rPro

A Sua Excelência o Senhor

Ellel Prioli
D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

DISPõE SOBRE

AAUNICIPÁL A
ESPECTÁ1.

AVÍOPIEAçÃO AO
ÁBRIR CREDTTO

D(ECIJTIVO
ÁDICIONÁL

IUÁRCELO OTÁ\4IANO DOS SÁNTOS, Prefeito do Município de Monte Ázul Poulisto,
Estodo de 5ão Poulo, no uso de suos otribuições legois,

F AZ SABEP, gue o Cômora Municipal, oprovou e ele promulgo e sonciono o seguinte Lei:

ÁRTI6O 1o - Fico qberto no Contodorio do PrefaiÍuro do Município de ÂÂonte Azul
Poulisto, um crédito adicionol espaciol no exercicio de 2Q19 de R$ 706.959,02 (Setecentos e seis nil,
noyecenfos e cinquenta e nove reais e dois cenfaws), sendo R$ 613 -25?,89 (Seiscentos e freze nil,
duzentos e cinquento e dois reais e oilenía e nove centaws) com recursos do convênio SJCIFID no

5O/2O19, Íirmodo com o Secreforro do Justrço e Cidodoniq dp. Estodà de Sõo Poulo, otrqvés do Fundo
Estoduol de Defeso dos In+eresses Drfusos - FID. e R$ 93.7dó,13 (lbvénra ê três mil. setecenfos e seis
teais e lrezê centaws) com recunsos controportido do município, destinodos à construçõo do Borrscõo de
Reciclogem - Reciclozul.

Poúgrofo Único - e clossificoçõo do despeso de que troto o crédito oro outorizado
observoró o seguinte discriminoção:

DEMONSTRÁTIVO DÁ ESTRUTURÁ FUNCIONÁL PPOGP,AMÁ-ITCA, CLÁssIFICÁDÁ POR

CÁTE6ORIÁ5 ECONóMICÁS:
Enlidode: 02 - PREFEITURA 

^^UNICIPÁLór9ão:08 - SECRETÁRIÁ DE OBRAS E URBANIS/\ O
Unidode Orçomentário: 0O - SECRETÁRIÁ DE OBRÁS E URBÁNIS^ O
Funçôo: 18 - 6EsÍ ÃO ÁÍI^BTENTÁL

Subfunção:541 - Preservoçõo e Conservoçõo Ambientol
Programa: 0O59 - lr\eio Ámbiente
Átividode: 1026 - Construçõo Bomocõo Reciclagem - Conv. FID 5Ol2O19
4.4.9O.57 - Obras e Instoloções - R$. ó13.e52,89
4.4.9O.51 - Obros e Instaloções - R$. 93.70ó,13

AFIÍÍêO 2o - Serviró de recursos poro coberturo do despeso de que troto o orfigo 1o

desto Lei, o prcveniente do excesso de orrecodoção otrovás necurso estoduql, firmodo com o Secrelorio do
Justiço e Cidodonio do Estodo de São Poulo, qlrovés Fundo Estoduol de Defeso dos Interesses DiÍusos,
convânio SJC/FfD no fil?OL9, e onuloção porciol dos seguintes dotoçõesi

Entidade: 02 - PREFEITURÁ I UNICIPÁL
Órgão: O8 - SECRETÁRIÁ DE OBRAS E URBANISI O
Unidada Orçomentáriq: 0O - SECRETARIÁ DE OBRÁS E URBÁNISI O
Função: 15 - URBÁNISíI^O
Subfunçtío: 452 - Seruiços Urbonos
Progrono: 0O4ó - Seruiços Urbonos
Álividode:1012 - Construçõo, Reformc e Ámplioçõo SeÍaiços l unicipois
4.4.n- - Obros e Instoloções - R$. 93.70ó,13

ARTI6O 3" - Ficq incluído no Plono Plunionual, no Lei dos Diretrizes Orçomentórios, onde

couber.

ARTI6O 4" - Esto Lei enlraró em vigor no doio de suo publicoçôo, os os

Í

disposições êm contrório

ÂÂonle Ázul Pou

el Ât\unic to

PROJETO DE LEI N' 92f de03 de Setembro de 2.019.



Jârnara l\4unicioal de Monte Azul Paulista
DESPACHO parâ a comrs,são dê
Conslrturçâo Justiça e Redacao

Ple AS SESSOES , efil lo /ü/,4 PIn4r'az'
Ehel Pnoh - Presidente- '^rara Munrcrpal de ítr'lonte,Azul Paulista

-drnâra l,4unicipal de Monte,{zul Paulista
DESPACItO Oaía a comissáo de P,)Itrca Uóana.

l4erô Ambrente. Serviços Públ€os e Ati\adades Pnvâdas
PI das SessÕes, ern :_J{!:_\ Plen

fZ 22.2.

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
OESPACHO para a comissão dê FananÇas e Orçamento

s Sessôes, grn lo /cV rá'l

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul paulista
PUBLIQUE.SE PARAA PROXIMA ORDEM DO DIA

s Sessões, em lo lúl t.1

/ <a)
Eliel Prioii - Presidente

C:rrnaía Municipal de Monte r\zul Pautista
Etiel

Câmara Àru
Prioli-

nicipa I de
Presrdente
Monte Azul pauti^.

CàrrÉ,Ía Municipal de tvlonte Azul Paulista

APROVADO
PI S Sessões, em tolâ ltn

íZ /.

Eliel Prioli - Presidente
Càrr ara Muntcrpal de Monte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul pautisia
EXTRAI-SE O COMPONEN IE AUTOGRAFO

PI Sessôes, em ro lúi1fr,
€Z ê2,

Eliel Prioli - presidente
Câmara Municipal de Monte Azul paulis r:r
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETARTA DA JUST!çA E GtDADAl{tA

coNvÊNro sJc/FID n"&2019
PROCESSO SJC n" 1330171/2017

Termo de Convênio que entre si celebram o
ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio do
CONSELHO GESTOR DO FUNDO
ESTADUAL DE DEFESA DOS INTERESSES
DIFUSOS, E O MUNICÍPIO DE MONTE AZUL
PAULISTA_ para execução do Projeto*BARRACAO DE RECICLAGEM
RECICLAZUL, com utilização de recursos do
Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos -
FID.

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio do CON§ELHO

GESTOR DO FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS,

neste ato representado pelo Secretario da Justiça e Cidadania e Presidente do Conselho

GEStOI, PAULO DIMAS DEBELLIS MASCARETTI, dOTAVANtE dENOMiNAdA

CONCEDENTE, nos termos do aÍigo 5", Parágrafo 2", üLei Estadual n' 6.536, de 13

de novembro de 1989, alterada pela Lei n" 13.555, de 09 de Juúo de 2009, na qualidade

de Titular da Secretaria da Justiça e Cidadania em decorrência da anrílise e deliberação

sobre o projeto: "Banacão de Reciclagem - Reciclazul" consignado em Ata da 4lâ

Reunião Ordiniria do CONSELHO GESTOR DO FUI\IDO ESTADUAL DE

DEFESA DOS INTERESSES DIFUSO§ realizada em 10 de outubro de 2018, na qual

foi selecionado e aprovado na mesma ocasião, e a PREFEITLJRA MUMCIPAL DE

MONTE AZUL PAULISTA, neste ato representada por seu Prefeito MARCELO

OTAVIANO DOS SAI{TOS, doravante denominado COI\YENENTE, resolvem

celebrar o presente convênio, de acordo com as nornas contidas na Constituição Federal

de 1988; na Lei Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000; na ki Federal n."

8.666, de 2l de juúo de 1993, na Lei Estadual no 6.536, de 13 de novembro de 1989,

alterada pela Lei Estadual no 13.555, de 09 de Juúo de 2009 e no Decreto Estadual n'

59.215, de 21 de maio de 2013, e com o constante do Processo SJC/FID n'

13301?112017, mediante as cláusulas e condições seguintes:
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GOVERiIO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETARIA DA JUST|çÂ E GIDADANIA

CLAUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

O presente convênio tem como objetivo a execução do Projeto

" Barracão de Reciclagem - Reciclazul".

PaÉgrafo Primeiro - O Plano de Trabalho de fls. 128 a 144 é

parte integante deste Convênio, independentemente de sua transcrição, constituindo o

seu Anexo I (Plano de Trabalho).

Paúgrafo Segundo - O Plano de Trabalho podeú ser alterado

para melhor adequação técnic4 desde que as modificações não acarÍetem alteração do

seu objeto.

PaÉgrafo Terceiro - As alteraçôes referidas no parágmfo

anterior deverão ser submetidas para apreciação e aprcvação pelo Conselho Gestor do

FID, e serão formalizadas mediante termo de aditamento a ser assinado pelos partícipes.

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Atribuições dos PaÉicipes

I - Coustituem atribuições do FID:

2

a) aprovaÍ os procedimentos técnicos e operacionais necessários à

execução do Projeto;

b) examinar e aprovar, quando propostas, as excepcionais

reformulações do Plano de Trabalho, vedada alteraçÍio da natureza do objeto pactuado;

c) transferir os recursos financeiros previstos para execução deste

Convênio, na forma estab€lecida no cronogmma de desembolso do Plano de Trabalho,

observadas as disponibilidades fmanceiras e as norrnas legais pertinentes, especialmente

o aíigo 11, §2o, item 1, do Decreto estadual n" 59.21512013, com a redação dada pelo

D ecr eto rf 63.264 /20 1 8.



GOVERilO DO ESTADO DE 9ÃO PAULO
SEGRETARTÂ DA JUSTIçA E CTDADAN!Â

II - Constituem atribuições da PREFEITURA MUNICIPAL

DE MONTE AZUL PAULISTA:

a) executar direta ou indiretamente os tabalhos necessários à

consecução do objeto a que alude este Convênio, observando os critérios de qualidade

técnic4 os pÍazos e os custos previstos;

b) efetuar a devolução dos recursos transferidos pelo FID,

atualizados, monetariamente, desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na

forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública acrescidos de

multa no importe de 107o nos segúntes casos:

b.1) quando não executado o projeto do Convênio;

b.2) quando não for apresentada no prazo exigido, ou rejeitada a

prestação de contas;

b.3) quando os recursos forem utilizados em finalidades diversas

das estabelecidas neste Convênio;

c) providenciar para que os recursos transferidos, enquanto não

empregados na sua finalidade, sejam obrigatoriamente aplicados em cademetas de

poupança de instituição financeira oÍicial nos cÍrsos em que o uso do recurso seja em

periodo igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de cuÍo prazo,

na hipótese de peíodos inferiores a um mês;

3

d) coordenar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução deste

Convênio, diretamente ou por seus Gestores nomeados;

e) examinar e aprovaÍ as prestações de contas dos recursos e da

contrapartida, em havendo;

f) estabelecer pÍazo paÍa que a CONVENENTE adote as

providências necessárias para o exato cumprimento das atribuições deste Convênio,

sempre que detectada uma irregularidade;

g) atestar, ao final do ajuste, a conclusão e o regular

desenvolvimento do Projeto.

-/



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA JUSTIçÂ E CIDADANIA

d) aplicar integralmente os recursos repassados pelo FID,

inclusive os provenientes das aplicações das receitas financeiras realizadas, no

desenvolvimento d"s atividades previstas no Plano de Trabalho;

e) recolher à conta do FID o valor correspondente a rendimentos

de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação

do recurso a sua utilização, quando não comprovado o seu emprego na consecução do

objeto, ainda que não teúa realizado sua aplicação;

f) prestar contas dos recrrrsos, em consonância com o Plano de

Trabalho e seu cronograma Íisico-financeiro, nos moldes das instruções expedirles pelo

Tribunal de Contas do Estado, sem prejuízo do encaminhamento ao mesmo Tribunal da

prestação que lhe for devida;

g) cumprir as disposições de compras e confttações da Lei

Federal no 8.666/93;

h) apresentar os relatórios de execução fisico-financeira deste

Convênio, compatível com a liberação dos recursos, devidamente aprovados pelo órgão

fiscalizador delegado, ou quando solicitado pelo FID;

i) propiciar, na sede do CONVENENTE, os meios e as condições

necessárias para que os Gestores nomeados possam realizar as inspeções referentes ao

andamento das atividades do Projeto;

j) arcar com quaisquer ônus de natureza trabaltrista, previdenciríria

ou social, acaso decorrentes da execução dos trabalhos que desenvolver no âmbito do

Projeto;

k) arcar, a título de contrapartida adicional, com os custos e

despesas que venham a superÍr o valor repassado pelo FID, em conformidade com o

Plano de Trabalho;

g) requer, quzrndo necessário e justificado, a prorrogação do

prazo de execução previsto no Plano de Trabalho;

h) compatibilizar o objeto deste Convênio com nonnÍs e

procedimentos de prestação ambiental municipal, estadual e federal;

4-/ Çq



GOVERNO DO ESTAOO DE SÂO PAULO
SEGRETÂR|A DA JUSTIçA E CTDADANTA

n) restituir eventual saldo de recursos ao FID, inclusive os

provenientes ,las receitas obtidas das aplicações financeiras, no pftvo de 30 (trinta) dias

da conclusão do presente Convênio;

o) apresentar em 60 (sessenta) dias, findo o prazo de vigência, a

Prestação de Contas Final;

p) arcar com o valor da contapartida, no importe de Rl§

93.706,13 (noventa e três mil, setecentos e seis reais e trsze centavos) conforme

estabelecido no Plano de Trabalho;

q) observar disposições contidas no Panágrafo Primeiro do art. 37

da Constituição Federal de 1988, referente às ações publicitárias atinentes a projeto e

obras financiadas, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizam

promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Valor e do Recurso Orçamentário

O valor total do Convênio é de R§ 706.959,02 (setecentos e seis

mil, novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos) sendo que, o valor oferecido

em conúapartida pela proponente é de R$ 93.706113 (noventa e três mil, setecentos e

seis reais e treze centavos).

O valor total solicitado ao FID é de R$ 613.252,E9 (seiscentos e

treze mil, duzentos e cinquenta e dois reais e oitente e nove centavos) respondendo o

FID pela sua integralidade.

Recursos do FID

Programa de Trabalho: 14.422.1703.5995-0000 - Defesa de Interesses Difusos

Unidade Gestora: 17030 - FED - INTERESSES DIFUSOS - FID

Gesião: 17001 - Secretaria da Justiça e Cidadania

Naturezt da Despesa: 111051

Valor: RS 613.252,89 (seiscentos e treze mil, duzentos e cinquenta e dois reais e

oitenta e nove cêntâvos)

Fonte de Recursos: 003001078

5 \$



CLÁUSULA QUARTA - Da Liberação dos Recursos

O FID transferirá os recursos preüstos na CLÁUSULA

TERCEIRA em favor da CONVENENTE, na conta especíÍica, vinculada ao Convênio,

no Banco do Brasil (001), Agência n' 2321-3 Conta Corrente no 15.196-3.

Parágrafo Primeiro - A movimentação dos referidos recursos

será exclusivamente efetuada para o pagamento de despesas previstas no Plano de

Trabalho, mediante cheque nominativo ao credor, ordem bancáüa ou transferência

eletrônica disponível, em que fiquem identificadas srr,s destinações e, no caso de

pagamento, o credor, vedada aplicação em finalidade divers4 ainda que em caxáter

emergencial.

Parágrafo Segundo - A liberação da importância referida na

CLÁUSULA TERCEIRA será feita somente após a conclusão do objeto por parte do

beneficiário, ou parceladamente, aÉs a medição de cada etapa concluída, obedecendo

aos respectivos projetos biísicos, fases de execução, cÍonogfttmas de desempenho e

sempre mediante comprovação por órgão ou agentes técnicos.

CLÁUSULA QUINTA - Do Plano de Trabalho

A COIWENENTE, para alcance do objeto pactuado, obriSa-se a

cumprir o Plano de Trabalho especialmente elaborado.

Parágrafo Primeiro - Excepcionalmente, admitir-se-á a

reformulação do Plano de Trabalho pela CONVENENTE, desde que previamente

apreciado pelo FID, vedada, porém, a mudança de objeto.

6

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETARTA DÂ JUSTTçA E CIDADAN|A
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GOVERNO DO EATADO DE SÃO PAULO
SEGRETARTA DÂ JUSTIçA E CTDADANIA

CLÁUSULA SEXTA - Da Utilização Do Pessoal

A utilização temporiíria de pessoal pela CONVENENTE, que se

tomar necesyíria para execução do objeto deste Convênio, não figura vínculo

empregatício, de qualquer naturez4 nem gerani qualquer üpo de obrigação trabalhista ou

previdenciriria para o FID.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Ação Promocional

Em tod"q as ações de divulgação e/ou promocionais relacionadas

com o objeto do presente Convênio, será obrigatoriamente destacada a participação do

FID, vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania do Governo do Estado de São Paulo,

ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caxacterizem promoção

pessoal ou de autoridades ou servidores, públicos, nos termos do disposto no Panígrafo

Primeiro do art.37 da Constituição Federal.

cl-Áusul,Â oITAVA - Da vigência

O prazo de vigência do presente Convênio é de 10 (dez) meses, a

contar da data de sua assinatura.

Parágrafo Primeiro - Havendo motivo relevante e interesse dos

partícipes, o presente convênio poderá ser prorrogado pelo prazo necessário à conclusão

de seu objeto, até o limite de 5 (cinco) anos, mediante Termo de Aditamento.

Panígrafo Segundo - O Convênio somente poder:á ser alterado

mediante proposta da CONVENENTE ao FID, devidamente justificada, a ser apresentada

no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes do término de sua vigênci4 sendo vedado o

aditamento com intuito de alterar o objeto do presente instrunento.

7-/ N



GOVERNO DO ESTÂDO DE SÃO PAULO
SEGRETARIA DA JUSTTçA E CTDADÂN|A

CLAUSULÂ NONA - De Destinação Dos Bens

Os bens materiais e equipamentos adquiridos com recursos

financeiros repassados pelo FID, no âmbito do presente Convênio, integarão o

patrimônio da CONVENENTE, apos a aprovação da Prestação de Contas Final do

Convênio.

CLAUSULA DECIMA - Do Controle e Fiscalização

É assegurada ao FID a prenogativa de exercer, por si ou por

terceiros mediante delegação, o controle e Íiscalização sobre a execução do Projeto do

objeto deste Convênio.

Panígrafo Único - Fica faculr"do ao FID assumir ou transferir a

execução do Convênio, no caso de paralisação injustificada pela CONVENENTE, ou de

fato relevante, a fim de evitar a descontinuidade do serviço.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - Da closa Das Despesas

Serão glosadas as despesas porventura realizadas com

finalidade diversa da estabelecida neste instrurnento, ainda que em caráter de emergência,

com posterior coberhra, e especialmente que:

a) cobrir/efetuar despesas a título de taxa de

administração, gerência ou similar, bem como a contratação de pessoal a qualquer ítulo,

exceto de serviços de terceiros, diretarnente vinculados à execução do objeto do

Convênio;

b) realizar despesas em data anterior ou posterior a

vigência deste instrumento, ou atribuirlhes efeitos financeiros retroativos;

8
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA JUST|çA E CIDÂDANTA

c) efetivar despesas com multas, juros ou correção

moneülria, decorrentes de pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;

d) efetuar despesas relativas à prestação de serviços de

consultori4 assistência técnica ou assemelhad4 por servidor ou empregado público da

Administração Públic4 que peÍença, esteja lotado ou em exercício no quadro funcional

de qualquer dos paÍícipes ou de qualquer outro órgão ou entidade da Administração

Pública;

e) aplicaçlio dos recursos no mercado financeiro,

excetuadas as autorizadas poÍ lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGIINDA - Da Presteção de Contas

I - Prestação de contas Parcial

A CONVENENTE prestaní contas ao Conselho Gestor do FID

mediante a apresentação de relatórios mensais de execução tecnica e Íisico-financeir4

acomparúados dos comprovantes fiscais das despesas efetuadas, no prazo mríximo de 30

(trinta) dias, a contar do ultimo desembolso previsto no cronograma de desembolso e de

execução constante do Plano de Trabalho, acompanhados pelos seguintes documentos:

I - Oficio de encamiúamento da Prestação de Contas;

II - Relatórios de Prestação de Contas parcial contidos no item 23

do Manual Biísico para apresentação de projetos FID 2017, assinados pelo gestor do

convênio bem como pelo responsável do órgão.

III- Cópias de todas as notas fiscais ou recibos, devidamente

emitidos em nome da CONVENENTE, carimbados e assinados em seus originais, com os

carimbos: "Convênio FID no", "Atesto recebimento" e "Confere com original".

IV - JustiÍicativa detalhada para cada um dos comprovantes de

despesa;

9
-/



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA JUSTTçA E CTDADANIA

V - Cópia dos exhatos bancários da conta corrente citada na

CLÁUSULA QUARTA, de todos os meses durante a execução do Projeto, inclusive os

de aplicação financeira;

VI - Contratos celebrados entre a COIWENENTE e prestadores de

serviços (autônomo ou empresas terceirizadas), desde que relacionados ao objeto do

presente Convênio;

VII - Se no projeto houver pagamento a autônomos (com RPA ou

nota fiscal com CPF), deverão ser encaminhados os comprovantes do recolhimento do

INSS, ou sej4 as Gúas de GPS e SEFIPs, tanto da parte patronal quanto da parte do

empregado;

VIII - Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados,

quando for o caso, à conta indicada pela Secretaria da Justiça e Cidadania;

IX - Parecer de acompanhamento do Projeto emitido e assinado

pelo responsável pela fiscalização da CONVENENTE;

X - Fotos do Projeto.

Parágrafo Primeiro - Os originais das faturas, notas fiscais,

recibos e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em

nome da CONVENENTE, e mantidos em arquivos em boa ordem, no próprio local em

que forem contabilizados, à disposição dos órgãos fiscalizadores (de controle intemo e

extemo) pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas

pelo gestor técnico, o mesmo ocorrendo com relação aos comprovantes emitidos pelos

prestadores de serviço.

Parágrafo Segundo - As prestações de contas serão pautadas

conforme o caput desta cláusula bem como no Manual de Convênios da Secretaria da

Justiça e Cidadania e nas nonnas constantes das Instruções n" 0212016 do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo Terceiro - A CONVENENTE deveÉ ainda

encamiúar até o dia 31 de janeiro de cada ano os documentos exigidos pelo artigo 105

das Instruções n" 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo à Secretaria da

Justiça e Cidadania.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARTA DA JUSTTçA E GIDADANIA

Parágrafo Quarto - A conclusão do Projeto será atestada pelo

FID, através dos seus Gestores nomeados, após as providencias e diligências que se

mostÍarem pertinentes pâÍa tanto.

II - Presteçâo de contas Anual

A CONVENENTE prestarií contas Anual ao Conselho Gestor do

FID até a data de 31 de março de acordo com artigo 105 da instrução 02/2016 do

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, além dos documentos relacionados no

referido artigo devení acompanhar o Anexo RP 03.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Restiruição dos Recursos

Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida neste instrumento ou a prestação de contas não for apresentada no prazo

exigido, ou for rejeitad4 bem como não for executado o objeto da avençq ressalvadas as

hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada, a CONVENENTE,

deverá restituir o valor recebido, acrescido de juros legais e correção monetária" segundo

a legislação de regência" a partir da data de seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Rescisão e da Denúncia

Este Convênio podená ser rescindido, automaticamente, por

infiação legal ou descumprimento total ou parcial das cláusulas ora pactuadas, ou pela

superveniência de norma legal ou evento que o Íome material ou formalmente

inexequivel e, particularmente, quando constatadas as seguintes situações:

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de

Trabalho;

b) Aplicação dos recursos no mercado financeiro, excetuadas as

autorizações específicas contidas na legisiação;

c) Falta de apresentação, pela CONVENENTE, dos relatórios de

execução técnica e Íisico financeira, e da prestação de contas

nos prazos estabelecidos.

11-//



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETAR|A DA JUSTTçA E CIDADAIilA

Parágrafo Primeiro - Este Convênio poderá ainda ser denunciado

pelos partícipes, por desinteresse unilateral ou consensual, observado o aüso prévio de

30 (trinta) dias antes do término da execução estabelecida no Plano de Trabalho, findo os

quais será dada publicidade do ato.

Parágrafo Segundo - Diante de denúncia ou qualquer das

hipóteses que implique a rescisão deste Convênio, ficam os paÍícipes responsáveis pelas

atribuições decorrentes do prazo em que tenia vigido este instrumento, creditando-se

lhes, igualmente, os beneÍicios adquiridos no mesmo período.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Das Dúúdas

As dúvidas suscitadas pela CONVENENTE na execução deste Convênio

serão dirimidas pelo FID, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- Das Comunicaçôes e Registros das Ocorrências

Todas as comunicações relativas ao presente Convênio serão consideradas

como regularmente feitas, quando enüegues ou enviadas por oficio ou e-mail.

Parágrafo Segundo - As comunicações dirigidas ao FID deverão ser

encaminhadas à Secretaria da Justiça e Cidadania, no seguinte endereço: Pátio do

Colégio, no 184,2o andar, Sala FID, CEP 01016-040, Centro, São Paulo/SP ou para o e-

mail Íld@justica.sp.eov.br.

Parágrafo Terceiro - As alterações de endereço, e-mail, ou telefone, de

1

qualquer dos partícipes, deverão ser imediataÍnente comunicadas por escrito.

PaÉgrafo Primeiro - As comunicações dirigidas à CONVENENTE

deverão ser encaminhadas ao seguinte endereço: Praça fuo Branco, no 86 - Centro -
CEP: 14.730-000 - Monte Az':d Paulista - SP ou para o e-mail:

sabinete@monteazulpaulista.sp.qov.br

./'



GOVER}IO DO ESTADO DE SÂO PAULO
SEcnETARtA DA JUSTTçA E CIDADANIA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - De Publiceção

A publicação do presente instrumento será efetuada, em extato, no Dirírio

Oficial do Estado de São Paulo, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua

assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Indicaçâo dos Representantes

O FID e a CONVENENTE, indicarão os respectivos representantes

encarregados de acompanhar e fiscalizar a execução deste convênio, os quais poderão ser

substituídos mediante prévia comunicação por escrito entre os partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-Do FoTo

Para dirimir os conflitos decorrentes da execuçÍlo deste Convênio, fica

eleito o foro da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

E, para validade do que pelos partícipes foram pactuados, firmam este

Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e form4 para que suÍam seus jurídicos e

legais efeitos.

de 2019.

PAULO DIMAS DEBELLIS MASCARETTI
Secretrírio da Justiça e Cidadania e

Presidente do Conselho Gestor do Fundo Estadual de
Defesa dos In D - FID

MARC S

PrefeiÍo do Paulista
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6. PrÁÀo DE Afl.rÁçÁo (Rtl

àa.t!.€2. d. O.!p€. - Coorlirçao da um b.ír.cào p..r coLt , t'i.gsm € ,nir.!.i.mento óe m.toÍÉi. rlci.lávêÉ

4490 51 706 959,02 613.252,89 93 7AÍ,73

TOTAL GERAL x8 e59,02 93.706,136132§at!)

T

t

=F
T



,í

7

RÉuÉo.6enc]É (c1) cdtúuçao do arÊ-..& p... RecicLg.m - R.cichzul 93.706,13

B€ns ê *ryiçôs êêonmic.dd4 l6.q.,v.i. ÍC2) 0,00

ror.r {c1 + c2) 93 706,13

D€drlhamerrto C1

8 653,ir4

iôfra êírút!.â (tund.ção) 359,17

l 2.234,a3

pared.r e painé,t divisónot 7.345,72

5 esquadriar de madena € metálicas 38-861,91

16,79

1 9.217,51

I revertimentos iôtern05 e êxternos 572,82

s.387,80

1.995,02

1l ,.naleções hidráuIcas 456,88

12 7.661,!7

13 10.843,07

ÍoÍat - 1 93.76,13

ÍoTÂt - 1

IOTAI
GERÂ!.

1+2

93.7G,13

10

1líerv(os pÍer,m,i.re5 e frna,s

Deta$l.Éírto GI

I

I



8. glrscB§{açÃo E JrrsÍÍtaÍ a

F.aicêr.os íRF) o! â Aens e S€.viços Êconomh3rn€íte tten6u-avás (8SEM)

de cáda um dos eq\4âmá!os e ôu mâlêíirds peÍmaneÍÍês.idi§.ÍimiÔaí locbs os aquipaÍn€írlos nêcess&io6.

EquiparÍênloê ou ÍmtoíiaÉ pêrrnanoírta!

rs' DircÍimhâCo do €$ipâ!n Íto: ( ) B€ns e s€ryiços Mensuráveis

NAO SE APLICA.

ReuÉor óe côí!Ép.ni.r. lc1 I

Justíc.tvr rrá.qur.lç.. do b.m:

uti,iz€o dô õêfi É. .tiviLd.3

Póposr. p.a útl,zÉo do à.m lpa€ .

()2e - DiÍriminôÉo do €Cuh.mêíto: R@rsôs tin.nekos ) B.ns e s.úiços Mensuráveie

Re.uÉ. dê êôíÉP.nid. {cl}:

Jurffic.liY. rL .qd.içao do bri:

utilBÉo do bêo É. .tídd.ó.5

ProPori. p.a úliaco.tó à.n .É..

1 ) E nse S.Niços MêBUEivêis3e - oir.Íifrir!.ção do E idPfieíÊor D]
NÁO 5E APUCA,

R..u@ d. 6oíÍrap.á/.L {c, ):

Jurtmqíva da .qut káo i,o b.ô;

unlÊÀÉo do bofr d. .ôvld.d..:

E

NÃO SEAP!]CA

p.a ldrEco do b.n.P'jó .

4i- Di5.rimlÍràÉo do ESrtsríÉÍ{o- ( ) I Bcns ê 5.ryiç6 Mênqráv€E

RÉuro. óe @rnnafÉid. (c1 ):

Jutttfiátiv: d!.quBlÉo do b.m:

Uültrç:o do b.m @ .dvld..L.:

Prep€tr p.E uülE Éo rro h.m t9n .

sütÊatal dÊ D€aF!8 de Ctdtal - Equlpanênto6 c Mttlil* Ptn!5Enta.

RêdEo. d. @it-p..ti<,. {cl }l

- , F.-.'- t*,"*



\) l/

ã! iÊ

zatT
iEEI

Ê t3!
:§ag

:':-!!t

i:"

,

5

iI!:
ól

Z

,
!

'=

=
.Íl.

'o
E'.ú

g
+
o
Ê
iD

.0

g

,rg
ct
!j-

o

E

-

l.
l!lo

o

E

t
o

o

It

I

o

E

-!
o

Irlí
a



| ).)/

í!!É.a!E

:!!:
! !!:

:§à:
r!

E!:
;i -
t.

E

8

I
= ã = P = = !

E =

'À

t

o

t!
o

Â"

:
F

t,
e
o

p

À

õ
F
!

a
o
e

ô

B

!,
a
a
o.,oê

Ê

o

p

E

.E

a

ç

?
õ

3

a

T

!

E

Ê
E

Ê

9

!

!E

Ê-

I

I

I

I

I

ll

it ||t
!t I
!t

I



I 't? 0,705 75 941,81 18.280,66

1 13 69.406,04 58.562,97

8.1.2.2 Equlpamantoa a il.t rl.li P.roanantat

r-.

§

t-,

I

l,

I



i\J

iiiã. !! 5;:!:
ÊEi:!t!:'

;liâ

!

!

a

E

E
t

É

cl

F

!

ô

E

À

.i

t

E

!

o

q'

-q

o

s
Eo!

Ê

o(,
€

t

l!

À

i

F
tl

:

o

-

E.t:t!

E

I

I
II

I

!
,!
:rt;i
ii:
"i

II

I

I

I

I

I

E

â
rEr



\3;1,

ii ! a
.É:E

!:i:

: EA:!iã9

EE

Iir
ii'2

"t

=
.9

di
3

! ! = i =
! ! = !

t

4
I

F
!

e

e

o

.!

r
!

e
É

c

tt

I
Fq

E4(,

!F

ôl

l-êa

!
a

CI

cl
ôa
â!

!
o

.!

ç

P

É

à

ê

õ

I

.g

E

q e

a

É

.q

!

ag
s

õ

ç
q

.a

,6

I

I

I

I

i

I

=e

I

I

a

I



| --U
J,5 í.,'

lrxrlcâdor Fbk Ourâçâo
Etâpe ou Fese

t

serviços preliminares ê f.âi5

i.f la-estruturaltundãçâo) 1

I

paredes e pãinéis divisório§ 1

5 erqu.d.i.5 de madeiB e netálc.s 1

1

1s

19 rêvêstihêntos i.ternos e etternos

t0

111

1irutãlações hidráulicâs12

113

I

1 8? rnês 10e nêsi5 Recebimento provisó.io e d€nnitivo da Obra

),7

tê

19

20 F i-
I



\- \.Ji

CJ

Éf

ã
I

o
o

-

=

Ê!€ FE Ealt
3 E'iêBIr

<E
É3

m
m
lil
lilillil
lll
ttI
llr
llt
ETE

llll
llllill
llrllil
ffil
ffiT
llll
lllllil
EEEE

Irfl
llill
rulIlllIilllilIIilIt
ilm
lilllilIl
EEEEE

lillI
ilrlIrIfl
lllII
m
lll
EEE

ffilI
lrItIil
ffi
illlI
lllill
EEE

I
!
!
!

!

!
!
I

!



\>/

!

s
::

ú

t

e-

&
E

€
?

o

2
I

oo

=

t

p
Ets

!!

t

ã
I

l,

i
o
i

.t
àl

!rlIti
Êt Êú-t

z

t

;
tÉ

I
I
T

I
I
t
I
I
I
I

I
I
I
I
I
I

I
I
I



t'n

-9

=

=

a

3-

Éü

,

n

ÉÉ É

=

ú

§

-

I

é É§

2

E

E

E

!

I

I
2

!

!.

!

-!

e

a

II
II
I
tr
E
H

E
H

H
H

E
EIII

IIllIIllTI

EEE

EEEE

rI
XIII
XIII
IH
TH

IE
IH
rc
IB
TE

IIII
ffiIIITII

E

E
E

IEEI
IEEI
MI

EEE

ETIEII
llrrlrIIItrrIII

E
E

II
IIIII

E
E

ItIII

E

E
E

ITIITETTIIIIIIIIIIIIIIII

X

ú

X
X
X

8
3 a

Ê

I

a

!I

!

l
TtLI

T

i-

-[

I

-T-

I

I



t\ó/

\ /1v

I



,\l

o dosMa

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova juntoaoConselho
Gestor do Fundo Estadual de lnteresses Difusos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer debito
em moTa ou situação de inadimplência com o Tesouro ou qualquer órgão ou entidade da
Adminiskação Pública que impeça a transferência de recursos oriundos do Fundo, na Íorma deste
plano de trabalho.

Pede DeÍerimento

Monte Azúl Paulístâ. 0g de jâneiro de 2019
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ANEXO Rp-03 - TERMO DE CtÊNCn E DE NOTIF|CAçÃO
(REPASSES A ORGÃOS PÚBLICOS)

ORGÃO CONCESSOR: Secretaria da Justiça e Cidadania
ORGÃO BENEFICIÁRO: Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista
N" DO CONVÊNIO: (í ) Convênio SJC no: 1330171t2017
TIPO DE CONCESSÃO: (2) Auxílio
VALOR REPASSADO: R$ 0,00
EXERCíC|O: 20í9
ADVOGADO (Sy No OAB / E-MAIL: (3)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, cujo tÉmite processual oconerá pelo
sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de intêresse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Prccesso Eletónico, conforme dados abaixo
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 0112011 do
TCESP;
c) além de disponÍveis no processo elet6nico, todos os Despachos e
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão
publicados no Diário Oficial do Estado, Cademo do Poder Legislativo, parte do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conÍormidade com o artigo 90
da Lei Complementar no 709, de | 4 de janeiro de I 993, iniciando-se, a partir de
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletttnico - ou teleÍones
de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do procêsso até sêu julgamento final e
consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e
regimêntais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCALe DATA: São Paulo,23 Ae i$e de2019.

GESTOR DO ORGÃO/EN TIDADE CONCESSOR (4):

NOME: FABIO MAKOTO TAGLIAFERRO YOKOYAMA
CARGO: CHEFE DE GABINETE
CPF: 252.117.628-19
RG:25.251.625-4
DATA OE NASCIMENTO,, 0210411975
ENDEREçO RESTDÊNCNL COMPLETO: RUA JOÃO DIAS DE SOUZA,2O7,
APTO. 601 - CAMPOLIM - SOROCABA /SP.
E-MAIL INSTITUGIONAL: fa ma
E.MAIL PESSOAL: famakoto hoo.com. br
TELEFONE: (01 1 ) 3í 05-s2541 (o11) 3105-4540
Assinatura:

r



GESTOR DO ORGÃO/E TIDADE BENEFICÉRlo:

Data de Nascimento: 03/05/1973
Endereço residencial completo: Rua
E-mail-institucional : abin
E-mail-pessoal

rio Celso Fabrício

v.br
Telefone: (17) 3361
Assinatura:

PELO ORGÃO/ENTIDAD CONCESSOR:

NOME: PAULO DIMAS DEBELLIS MASCARETTI
CARGO: SECRETÁRIO DE ESTADO
CPF: 649.203.308-63
RG: 6.442.532-0
DATA DE NASCIMENTO: 1110511945
ENDEREçO RESIDÊNCNL COMPLETO: ALAMEDA DOS JURUPIS, 9OO -
APTO 63 - BLO4 - INDIANÓPOLIS - CEP 04088-905
E.MAIL INSTITUCIONAL: oaulodimas@so.qov.br
E-MAIL PESSOAL: omascarefti@tisp.ius.br
TELEFONE: (O1 1 ) 3241 -57 60

/
'/''-''' ' " -------'-Assinatura: "

PELO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO:

Nome: MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 118.657.218-32 RG:22.624.144-O
Data de Nasclmento: 0310511973
Endereço residencial completo: Rua Má Iso Fabrício, 95
E-mail-institucional: abin v.br
E-mail-pessoal abinete .br
TeleÍone: (1 7) 3361-950

Assinatura:

(í ) Quando for o caso.
(2) Auxílio, Subvenção ou buição.
(3) Facultativo. lndicar quand já constituído
(4) Unidade Gestora incumbida da execução orçamentária e financeira da
despêsa

ôI§\

Nome: MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 1'18.657.218-32 RG:22.624,144-0



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o'ooo - fone/fax: oXX-r7- 336a.a254

S ite: wirury.ç3llqqamonteazu L sp.qov. br
Email : secreta ria @camara monteazu l.sp.gov. br

Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 06 de setembro de 2019.

RECEBI UMA CO OS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA

ANTONI OSTA Ho_em c () úq /20Le.

ú6 0ANTÔNI -em

RIOLI - em

IG PLAZA - em (o

JANIO S
Li1"'\
ON-em

IOSÉ ALFR E EZ CANTORI- em

f osN GO ES-em

-em'i

PAUL PAN ZA NETO em 0(

RICAR SANC ES LIMA - em oo

0 20t9.

q

2019.

2079.

2019.c6

€ a
I 2019.

WI RODRIGU

2079.

2019.

20t9.

2019.

2019.

P

() "1

/'1'/n'.,.
ES-em Uo f,P

OFÍCIO Ne 319 /2019 - Prefertura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha Proieto de Lei ns
921 de 03 de setembro de 2OL9. Dispõe sobre: "Dispõe sobre autorização ao Executivo Municipal a
abrir crédito adicional especial".
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-l7 - 3361-1254
CNPJ n". 54. 163. I6710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brssil

DE CONFORMIDADE COM O QUE
DETERIT'IINA OS ARTIGOS 138 E 139 E SEUS PAR{GRAFOS DO
REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA EXCELÊNCIA
CONVOCADO A COMPARECER À SALA DE SESSÕES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, ÀS ra HORAS E 30
MINUTOS DO DIA 10 DE SETEMBRO DE 2019 ÍT ) PARA
REALTZAÇÃO DA 8e (OTTAVA) SESSÃO EXTRAORDTNÁRrA DO
EXERCÍCIO DE 2019 DATTE LEGISLATURA, QUATRIÊNIOzOL7 /2020,

PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS

ORDEM DO DIA

PROIETO DE I, I Ne 921/2019 - DISPOE SOBRE AUTORTZAçÃO aO
EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CREDITO ADICIONAL ESPECIAL,

pRolETo pE LEr Ne 92212019 - DISPOE SOBRE AUTORIZAçÃO AO
EXECUTIVO MUNICIPAT A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

MONTE AZUL PAULISTA, 06 DE SETEMBRO DE 2019.

fu,u/'
ELIEL PRIOTI

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - sp.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO



RECEBI UMA CÓPIA DO EDITAT DE CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
pE 10 p[ SETEMBRO DE 2019. ÀS 19H30MlN (TERçA-FEIRAI.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fonef{r.ax: 0XX-17 - 3361,.1,254
Sirc: wwrl.camaramonteazul.s v.br = f,lmail: camafama p@viazul.com.br

de São Paulo

OFICIO ESPECIAL

Monte Azul Paulista, 06 de setembro de 2019.

ILMOS. SENHORES:

Vimos por meio deste, através do presidente da
Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação desta Câmara Municipal,
CONVOCAR Vossas Senhorias, para reunião que se fará realizar dia 09 de setembro de
2019 (segunda-feira) às 13 horas, nas dependências da Câmara Municipal para
estudos e emissão dos pareceres referente aos Proietos de Leis na 921 e9Z2/2OL9.

Sem mais para o momento, aproveito do enseio
para apresentar à Vossa Senhoria, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração,

Es t a d o
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JÂNI0 SÉRGIo GURI0N E RICARDo SANCHES LIMA
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CÂTT/1RRE MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" g"ÍÁ.b e a. Ü1U""."

Rua Cel João Manoel,90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.167 /00ü -0A www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUI CÃO. Jt,sTIÇA E REDAÇÃo;
FINAN AS E ORCAMENTO; E

POLITICA URBANA. MEIO AMBIENTE. SERVIÇOS PUBLICOS E ATIVIDADES
PRIVADAS.

REFERENTE: Projeto de Lei n" 921, de 03 de setembro de 2019.
DISPÕ E SOBRE: autorização ao Executivo Municipal a abrir crédito adicional

especial.

DECISÃO DAS COMISSOES

Estas Comissões de Constitui$o, Justiça, Redação; Finanças e Orçamento; e
Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas após
procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 916, de 03 de setembro de
2019, Dispondo sobre autorização ao Executivo Municipal a abrir crédito
adicional especial, em reuniáo de seus membros, analisando suas disposiçôes,
nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas,
quando decidiram emitir pareeer favorável ao mencionado Projeto de Lei, de acordo
com o parecer emitido pelo Assessor Jurídico, por estar o mesmo revestido das
formalidades legais, esperando merecer o apoio dos demais pares desta casa de
leis.

É o nosso Parecer Monte Azul Paulista, 09 de setembro de 2019.

POL|TICA URBANA, MEIO
CONSNTUIÇÃO, JUSTIÇA E AMBIENTE, SERVI os

REDACAO

. - r-- ---
Àttro'xro'sencrô LEA L .

.. Presidente

RICAR NC LIMA

0'uv'
JOSÉ REDO PEREZ

CANTORE
Relator

PUBLIC E

JOSN BENTO MES
Presidente

IGOR LAZAF

Rf r

rl\ü".
ro GqRJo
bro \

N ANrôN r"'1o'r*"JÂNIO
Mem Membro

TA FILHO
Membro

NETO

FINANCAS E ORCAMEiITO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de Sâo Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxr oXX-17- 3361.1254
Site: www.camâr'amonteazul.sp..gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURIDICO n.t O37 /19

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre os Projetos de Leis no. 921 e
922 ambos de 03 de Setembro de 2019, que "Dispõe Sobre
Autorização ao Executivo Municipal a Abrir Crédito Adicional
Especia I . "

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade e
constitucionalidade do disposto acima.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, os Projetos de Leis em
epígrafe visam aprovar convênios com a Secretaria da Justiça e
Cidadania do Estado de São Paulo, através do Fundo Estadual
de Defesa dos Interesses Difusos - FID, nos valores de Rg
706.959,02 e R$ 616.092,11, ambos com contrapartida do
município, sendo o primeiro destinado a construção do Barracão
de reciclagem - Reciclazul e o segundo recursos destinados à
Reforma e Manutenção de Prédio Histórico - Casa da Cultura.

Tendo em vista que os convênios têm o condão, de trazer
melhorias a municipalidade, tratando-se ambos de Verba
Estadual, neste contesto apenas aplicamos o disposto no
regimento interno que passo a transcrever abaixo:

Artigo 12 - Cabe à Câmara
Municipal, com sanção do
Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do

x-
l_---
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUI PAUIISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.t r

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Município,
sobre:

especialmente

Inciso 13 - aprovar
convênios onerosos com
entidades públicas ou
particulares e consórcios
com outros Municípios

Desta forma, o projeto
qualquer tipo de pecha
constitucionalidade do mesmo.

3 - CONCLUSAO

discussão não apresentou
macule a legalidade e

em
que

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina
pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e
votação da matéria proposta/ por não vislumbrar qualquer vício
de inconstitucionalidade que impede o seu normal trâmite.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria lurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos
representantes do povo e constÍtuem-se em manifestação
efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opiníão
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante,
podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos
membros desta Casa .

É o parecer, satvo melhor -e r
Comissões e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulist 09 de setembro de 2019.

Procu r rídico
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cÂnmnn MUNTcTPAL DE MONTE AZUL PAI,'LISTA

AUTOGRAFO N" 1483 120L9

REFERENTE: Projeto de Lei n" 92t de 03 de setembro de 2019.

Dispondo sobre: DtSpÕE soBRE AUTOR|ZAçÃO AO ExEcuTlvO MUNtCIpAL A ABRTR
cRÉoro aorcroNAt EspEctAL.
Autoria: Executivo Municipal

OS VEREADORES DA CÂrunRI MUNICIPAL DE MoNTE AzUt PAULISTA, ESTADO DE

sÃo pauto. apnOVARAM O SEGUINTE PROJETO DE tEI:

ARTIGO le - Fica aberto na Contâdoria da Prefeitura do Município de
Monte Azul Paulista, um crédito adicional especial no exercício de 2019 de RS

706,959,02 lSetecmtos e seis mil, not ecentos e cinquenta e nove reois e dois
centovos), sendo RS 613.252,89 lseiscentos e treze mil, duzentos e cinquento e dois
reois e oitenta e nove centovos) com recursos do convênio SJC/FID ne 50/2019,
firmado com a Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de 5ão Paulo, através do
Fundo Estadual de Defesa dos lnteresses Difusos - FlD, e RS 93,706,13 (Novento e três
mil, setecentos e seis reois e treze centovos) com recursos de contrapartida do
município, destinados à construção do Barracão de Reciclagem - Reciclazul.

Parágrafo Único - A classificação da despesa de que trata o crédito ora
autorizado observará a seguinte discriminação:

DEMONSTRATIVO DA ESTRUTURA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA,

CLASSIFICADA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS:

Entidade: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL
Órgão: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

Unidade Orçamentária: fl) - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
Função: 18 - GEsTÃo AMBIENTAL
Subfunção: 541 - Preservação e Conservação Ambiental
Programa: 0059 - Meio Ambiente
Atividade: 1026 - Construção Barracão Reciclagem - Conv. FID 5012019
4.4.90.51- Obras e lnstalações - RS. 613.252,89
4.4.90,51 - Obras e lnstalações - RS. 93.705,13

ARTIGO 2e - Servirá de recursos para cobertura da despesa de que trata
o artigo 1e desta Lei, o proveniente da excesso de arrecadação através recurso
estadual, firmado com a Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo,
através Fundo Estadual de Defesa dos lnteresses Difusos, convênio SJC/FID ne

5Ol2Ot9, e anulação parcial das seguintes dotações;

é'z (Á

" Palácio 8 de Março ,.
Rua Cel João Manoel, n'. 90 - CEP 14730-000 - foner'fax: 0)O(-17- 3361-1254

CNPJ n". 54 163. l6?/0001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email ; secretaria@camaÍamonteazul. sp.gov.bÍ
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CÂUANN MUNICIPAL DE MONTE AZI.L PAT]LIS'I'A
" Palácio 8 de Março "

Ruâ Cel. João Manoel. n'.90 -CEP 14730{00 - fondfax: 0)O(-17- 3361-1254
CNPJ n'. 54. 163. 16710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp gov.br

Email . secretari a@cam aramonteazul. sp. gov. br
Estrdo dê São Pâulo - Brasil

Entidade: 02 - PREFEITURA MUNICIPAT
ÓTgão: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
Unidade Orçamentária: 00 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
Função: 15 - URBANISMO
Subfunção: 452 - Serviços Urbanos
Programa: 0Í)46 - Serviços Urbanos
Atividade: 1:0t,2 - Construção, Reforma e Ampliação Serviços

Municipais
4.4,90.51 - Obras e lnstalações - RS. 93.706,13

ARTIGO 3e - Fica incluído no Plano Plurianual, na Lei das Diretrizes
Orçamentárias, onde couber.

ARTIGO 4e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 10 de setembro de 2019.

kB.'
Eliel Prioli

Presidente

José A edo Perez Cantori

1" Secretário

nio S Leao

Vice-Presidente

Jânio S

2'S cretári
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PREF ITURA DO MUNICíPIO OE MONTE AZUL

-esraoo oe SÃo-paulo-
PAULISTA

Praça Rio Branco,86 - Cêntro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

LEINo 2197 de 13 de Setembro de 2.Ot9

DISPõE soBRE
/IAUNICIPÁL A
ESPECTÁ1.

AUÍOPJZAçÃO AO
ÁBRTR CRÉDTTO

EXECUTIVO
ÁDICIONÁL

^ 
ÁRCELO OTÁVIÁNO DOS SANTOS, PreÍeiio do Município de lúonte Ázul Pqulistq.

Estodo de 5ôo Poulo, no uso de suos otribuições legois,

FÁZ 5ÁBER que o Câmoro ly'tunicipol, oprovou e ele promulgo e sonciono o seguinte Lei

ÁRTI@ 1o - Fico oberto no Contodorio do PreÍeituro do Município de Monte Ázul
Poulistq, um crédito odicionol especiol no exercício de 2019 de R$ 706 -959,O2 (Seleceníos e seis mil.
novecenfos e cinquenla e nove reais e dois cenfovos), sendo R$ 6L3.252,89 (Seiscentos e frcze nil.
duzentos e cinquenta e dois reais e oitenfa e nove centaws) com recursos do convênio SJC/FID no

50/?019, firmodo com o Secretorio do Jusiiço e Cidodonio do Estodo de 5ão Poulo, otrovás do Fundo

Estoduol de Defeso dos fnieresses Difusos - FID, e R$ 93-706,L3 (lúventa e tÉs nil. selecenlos e seis
reois e íreze cenlaws) com recursos contropqrtido do rnunicípio, destinodos à construçõo do Borrocão de
Reciclogem - Reciclozul.

Parágrofo Único - A clossificoçõo do despeso de que lrolo o cnédito oro outorizqdo
observoró o seguinÍe discrimrnoçôo:

DEMONSTRÁTIVO DÁ ESTRUTURÁ FUNCIONÁL PROGRÁAAÁTICÁ, CLÁSSIFICADÁ POR

CÁTE6ORIÁ5 ECONÔMICÁ5:
Entidode: 02 - PREFEITURÁ /UUNICIPÁL
órgõo: 08 - SECRETÁRIA DE OBRÁS E URBÁNISüO
Unidode Orçomentório: 0O - SECRETÁRIÁ DE OBRÁS E URBÁNIS/I O
Funçõo: 18 - olsÍÃo AmBTENTÁL
SubÍunçõo:541 - Preservoçõo e Conseruoção Ámbiental
Progroma: 0O59 - l,leio Ánbiente
Átividode:1026 - Constrr.rção Borrocão Reciclogem - Conv. FID 5Ol2019
4.4.9O.51 - Obros e Instoloções - R$. 613.252.89
4.4.9O.51 - Obcos e Insfoloções - R$. 93.706,13

APÍEçO 2o - Servirá de recursos poro coberturo do despeso de que troto o ortigo 1o

destq Lei, o prcveniente do excesso de orrecodoçõo otrovés recurso esÍoduol, firmodo com o Secretorio do

Justiçq e Cidodonio do Estodo de 5ão Poulo, qÍrovr! Fundo Estoduol de Defeso dos Interesses Difusos,
convênio SJCIFfD no 5O/2OL9, e onuloçôo porciol dos seguintes dotqçõesj

Entidode: 02 - PREFEITURÁ 
^ 

UNICIPÁL
Órgão OB - SECRETÁRIÁ DE OBRÁS E URBÁNIS^ O
Unidode Orçomentório: 0O - SECRETARIÁ DE OBRAS E URBÁNIS/I O
Funçõo: 15 - URBÁNISII^O
Subfunçõo: 452 - SeÍríiços Urbonos
Progromor OO4ó - seíryiços Urbonos
Átividode: 1012 - ConstÍ'rJçõo, Refonna e Ámpliaçõo serryiços lúuniciPois
4.4.90.51 - Obros e Instsloções - R$. 93.706,13

couber
ÁRTI6O 3o - Fico incluído no Plono Plurionuol. nq Lei das Diretrizes Orçomentórios, onde



PREFEITURA

Praça Rio Branco, 86

DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

- Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

APÍLOO 4' - Esto Lei entroró em vigor no dolo de suo publicoção, revogodos as

disposições em contrório.

Monte Ázul Poulisto, de Setem de? 19.

rP ro

Regisiroda e publicodo no expediente do Secretorio do PreÍeituro cípi de
Ázul Poulistq-sP, em 13 de Selembro de 2.019.

ito do Muni

ito do Municí
lo

I



A6 I vooê estâ lendo .â Gouaror ro zr de Síhho. 2019

LEI N" 2í98 de í3 de Setembro de 2.0í

DtsPÕE SOBRE AUTORTZAçÃO
EXECUTIVO MUNICIPAL A AB
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

TTARCELO OTAVIANO OOS SANTOS, Prefeito
Município de Monte Azul Paulista, Éstado de Sáo Paulo
uso dg suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal, apÍovou e
promulga e sanciona a s6guint6 Lêi:

ARTIGO ío - Fica aberto na Contadoria
Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista, um cré
adicional especial no exêrcício de 2019 dê R$ 6í6,09j
(Seiscgntos ê dezâssêls mll, noventa e dola roa13 ê o
conlavos), sendo R$ 585.287,50 (Quinhento3 o olton
cinco mll, duzentos e oitenta e sote Íoâls s clnqur
centavos) com recursos do convênio SJC/FID no 49/21
firmado com â Secrstaria da Justiça e Cidadania do Esl
de Sáo Paulo, através do Fundo Estadual de Defesa
lntoresses Difusos - ÊlO, e RS 30,604,0'l (Trinta
oilocentos e quatÍo roais e aasSenta I um cente!
com recursos contrapartida do município, destinÍ
à Rêforma e Mânutençáo d6 Pródio Histórico - Casí
Cultura.

Parágrafo Único - A classificagáo da despesÍ
que tratâ o crédito orâ autorizado obsorvará a sêgt
discriminação:

DEMONSTRATIVO DA ESÍRUTURA FUNCIO
PROGRAMÁTICA, CLASSIFICADA POR CATEGOF
ECONÔMICAS:

Entidadê: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL
Ôrgão; 0rl - SECRETARIA DE CULTUR/

TURISMO
Unidade OÍçâmêntária: 00 - SECRETARIA

CULTURA E TURISMO
Função: 13 - CULTURA
Subfunção: 392 - Difusão Cultural
Programa: 0020 - Promogáo Cultural
Atividadê: 1027 - Reforma Manutsnção Pr,

Câsa da Cultura - Conv. FID /t9/2019
4.4,90.5í - Obras ê lnstalações - Rt. 5E5.28
4.4.90.51 - Obras ê lnltalâções - Rl. 30.80

ARTIGO 20 - Servirá de recursos pâra cobêrtur,
dêspesa de que trata o artigo 1Ô dêsta Lei, o proveni
da excesso de arrecâdaçáo através recurso êsta(
firmado com a SecretaÍia da Justiçâ e Cidadania do Es
de São Paulo. atravês do Fundo Estaduâl dê Dsfesa
lntêresses Difusos - FlD, convênio SJc/FlD no 49/201
anulação parcial dãs seguintes dolações;

Entidade: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL
Órgáo: 08 - SECRETARIA DE OBRA§

URBANISMO
Unidade Orçamentária: 00 - SECRETARIA

OBRAS E URBANISI{O
Função: 15 - URB^I{ISMO
SubÍunção: 452 - Sorvlço3 Urbanos
PÍograma: 0046 - Sêrvlço8 Urbtnos
Atividadg: 1Ol2 - Conrtrugao, Reforml

Ampllâção Sorviço3 IúunlclPals
11.4.90.51 - ObÍ.3 e lnrtalaçõ.3 - R$. 30.E04

?nLlür. a. IxEll. a. IxD lll ?ülrrt
EsÍADo DÊ sÂo PAULo

Pràç3 P.ro Bt!IÚ. 8ó - CEP I .1730-000 - Mont. Âzul PÂulisra SP

LEI N" 2í97 de í3 de Setembro de 2.0í9.

DEPÔE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO
EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR
CRÉDTTO ADICIONAL ESPECIAL.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prêfêito do
Municlpio de Montê Azul Paulista, Estado dô Sáo Paulo, no uso
de suas atribuições lêgais,

FAz SABER quê a Câmâra Municipal, aprovou ê ele
promulga a sencionâ a s€guinte Lei:

ARÍ|GO í'- Fica aberto na ContâdoÍia da
Profêitura do Município dê Montê Azul Paulista, um crêdito
adicional especial no êxêrclcio de 2019 dê R$ 706.959,02
(Sêtecantos e lal8 mll, novêcentos e cinquenta € novê
roela e dols centavos), sendo R$ 6í3.252,E9 (Sãlscênto3
c tr.ze mll, duzsntos o cinquênta s dois raais o ollante
g nova êontavos) com rêcursos do convênio SJC/FlD no
50/2019, firmado com a Sêcrstaria da Justiçâ e Cidadania
do Estado de São Paulo, atravás do Fundo Estadual de
Dêf6sa dos InteressÕs Difusos - FlO, e R$ 93.70ô,í3
(Novonta o trô3 mll, aetscantos e sois rsais e treze
centavos) com recursos contrâpartida do município,
destinados à construçáo do Barracâo de RêciclagBm -
Reciclazul.

Perágrafo Único - A clâssificação dâ despêsâ de
que trata o crádito ora autorizado obsêrvaÉ a sêguinte
discriminação:

DEMONSTRATIVO DA ESTRUTURA FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA, CLASSIFICADA POR CATEGORIAS
ECONÔMICAS:

Entidede: 02 - PREFEITURÂ iIUNICIPAL
Ôrgão: OE - SECRETARIA DÊ OBRÂS E URBANISMO
Unidade Orçamentária: 00 - SEGRETARI,A DE OBRÁS E
URBANISMO
Funçáo: 18-GEsrÃoA BTENÍAL
Subfunção: 8l'l - PÍeseÍvaÉo e GonsarvaÉo Ambbntal
Programa: 0059 - Meio Amblênts
Atividade: 1026 - Construção Barracão Rsciclagom -
ConY. FID 50/20í9
4.4.90.5í - Obras e lnstalaçõos - Rl. 613.252,89
4.4.90.51 - Obrâs â lnetalações - Rl. 93.706,í3

ARTIGO 2" - Sorvirá de recursos paÍa cobertuÍa da
desp€sa de qua úatâ o arligo 1o desta Lei, o provêniente da
excesso d6 anecâdação através recurso sstadual, firmado com
a S€cretaria da Justiçá e Cidadania do Êstado de Sáo Pâulo,
atrâvás Fundo Estadual de OeÍêse dos lntoÍessês Difusos,
convênio SJC/FlO n'50/2019, e anulaÉo parcial dâs seguintes
dotações;

?nftlErr ú mcila L lrb fd trrl*
EsrÀDo DE sÃo PAr,1o

PÍa§r tuo Brânco, 86 - CEP 1473H00 , tríoÀr. -1rül Pãühs..... Sl

Entidade: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL
ÓÍgáo: 08 - SECRETARIA DÊ OBRAS E URaA lsHO
Unidade OÍçâmêntária: 00 - SECRETARIA OE OBRAS E

URBANISÍÚO
Funçào: '15 - URBANISMO
Subfunção: 452 - SsÍYlço3 Urbanos
Programa: 0046 - SoÍYiço3 UÍbano6
Atividâdo: 1012 - CoBtrução, R3íoÍma o AmpliaÉo

Sôrvlgoa uniclpels
4.4.90,51 - Obra. ê ln3taltçõe3 - R$. 93.706,í3

^r'riê.1 10 - Fi.â incluldo no Plano Plurianuâ!, na Lei



. At(It(,U z" _ Servirá de recuÍsos para cobêrturi
1:.q":1 d" que trata o artso 1o o"ii" iJi õiüà""i
::_^"1:*o de arrecadaçáo arrares r"cuisá esia.rrrm€oo com a Secrêtaria da Justiça e Ciaaaãniã oãê
11-:io 

p"r]9, através do rundo'Estaauár ã; ó;i";;rnroÍes_sês DtÍusos _ FtD, convênio siciÉo À"-l-s)iãianulaçáo qglcigt d-es seguintes dotações;
ENt.dAdE;.02 - PREFEITURÁ f,UNICIPAL

uRBANlrirflü, 
0E _ SEGRETAR|A DE oBRAs

oanasuJlÍÊg"Ax1rçamentária: 0o _ sEcRETARtA

Função: í5 - URBANISMO
SubÍunçáo: 4S2 _ Sorviços Urbanogprograma: 0046 _ Se.viços UÍbanos

. .. ArÍvtdadê: .10í2 _ Construção, ReformeAmpll.ção Saryiços Municloals
4.,1.90.5í - ObÍas ê instataçôes _ R$. 30.80/í,

?ÍrlülÍr a. Hcl. ar lrb rd ?rmt
EsrA.Do DE sÃo PAULo

PIâ§. Rio BlaÍco, 8ó - CEP 1473G000 - Mor& Azul
. iÃ,
;'.iÍi ..

:!0-
LEI N" 2í98 de 13 de Setêmbro de 2.0í

DISPÓE SOBRE AUTORIZAÇÃO
EXECUTIVO MUNICIPAL A AB
CRÉOIÍO ADICIONAL ESPECIAL,

. _ÂRTIGO 30 - Fica incluido no plano plurianual, nadâs Oiretrizês Orçamêntáries, onde coubêr

. .. ARTIGO 40 - Esta Lei ontrará em vigor na dalâ dêpublicaçáo, rovogadas as disposições 
"rí 

conirãaà. 
--

Monte Azul paulista, 13 de Setembro da 2.C

Marcôlo Otaviano dos Sar
Prêfeito do Munici

Pnt |unr.IatsLt ..I.Í.lIrt'Iüü.
EST_ADo DE sÀo pALÍLo

Prâça tuo Branco.86-CEp l.{:30{l(m - Mont. Aai ptuliía Sp

LEI N" 2í97 de 13 de Setembro de 2.0í9.

DI§PÕE SOBRE AUTOR|ZAçÃO AO
EXECUTTVO fUNtctPAt A ABRTR
cRÉDÍro ADtctor{AL EspEciAL.--- 

-"'

ARTIGO 20 - Seívirá de íêcuÍsos para cobertura da
dêsp€sa d6 qus tIata o aÍtigo 10 destâ Loi, o proyêniêntê da
excêsso de aÍÍecadaÉo através rêcurso êstadual, fiÍmâdo com
a Sacrêtaria da Justiçâ e Cidadania do Estado dê Sâo Paulo,
atÍavés Fundo Estadual de Defêsa dos lnterssses Difusos,
convânio SJC/FID n'5020í9, ê anulaçáo parciel das s€guintes
dotaçÕes;

Entidado: 02 - PRÊFEITURA MUNICIPAL
Órsão: 08 - SECRErARIA DE OBRAS E URBANISÍ{o
Unidadê Orçamentária: 00 - SEGRETARI,A DE OBRAS E

URBANISMO
FunÉo: 15 - URBANISIIO
SubÍunÉo: 452 - Sêrviços Urbanos
Programa: 0046 - Servlço3 Urbanos
Atividad€: 10í2 - Construçâo, Reforma e AmplleÉo

Servlço3 Munlclpals
4.4.90,51 - Ob.as ê lnstelaçôes - RS. 93.706,13

ARTIGO 30 - Fica incluído no Plano Plurianual, na Lei
das Diretrizês Orçamentárias, onde @ubet

ARnGO 4' - Esta Lêi entrará em vigor nâ data do sua
publicáÉo, revogadas as disposiçõ€s êm contrário.

Monte Azul Paulista, '13 de Setembro dê 2.019

Marcelo Otaviano dos Santos
Prafêito do MunicÍpio

Registrada e publicada no êxpêdientê da Sôcretaria da
Prêfoitura do Município de Montê Azul Pauliste-SP, ôm 13 de

Sêtembro de 2.0'19.

Mercelo Otaviano dos Santos
Prefeito do Municipio

".§;,nl'.'X".f; 
üJ"f ,';f iXffi jí3"fl :iF"',i j,""-'JÊ:Ti;

dê S6tembro de 2.0

Marcelo Otaviano dos Sân
PreÍeito do Municl

Â6 I Você está lendo $, úuuarcc ao zz de Sêtembro, 2019


